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Gazeta n.º 220 | quarta-feira, 15 de novembro de 2017 

Jornal Oficial da União Europeia 

DESREGULADORES ENDÓCRINOS 

Agência Europeia dos Produtos Químicos 

Comité Científico da Segurança dos Consumidores 

OCDE 

Organismos não visados  

Organização Mundial da Saúde (OMS) 

Produtos biocidas 

Programa Internacional de Segurança Química 

Ser humano 

Suficiência de prova 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2017/2100 da Comissão, de 4 de setembro de 2017, que estabelece critérios científicos 

para a determinação das propriedades desreguladoras do sistema endócrino nos termos do Regulamento (UE) n.º 528/2012 

do Parlamento Europeu e do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE) [C/2017/5467]. JO L 301 de 17.11.2017, p. 1-5. 

ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2017/2100/oj 

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R2100&from=PT 

Artigo 1.º 

Os critérios científicos para a determinação das propriedades desreguladoras do sistema endócrino nos termos do 

Regulamento (UE) n.º 528/2012 são estabelecidos no anexo do presente regulamento.  

Artigo 2.º 

Os critérios estabelecidos no anexo do presente regulamento são aplicáveis a partir de 7 de junho de 2018, exceto no caso de 

procedimentos em que o comité referido no artigo 82.º do Regulamento (UE) n.º 528/2012 tenha procedido à votação de um 

projeto de regulamento até 7 de junho de 2018. 

Artigo 4.º 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.  

É aplicável a partir de 7 de junho de 2018.  

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO 

Considera-se que uma substância tem propriedades desreguladoras do sistema endócrino no ser humano ou em organismos 

não visados se satisfizer os critérios estabelecidos na secção A ou na secção B. 

Secção A — Propriedades desreguladoras do sistema endócrino no ser humano 

Secção B — Propriedades desreguladoras do sistema endócrino em organismos não visados. 

 

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2017/2100/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R2100&from=PT
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(2) OMS/IPCS (Organização Mundial da Saúde/Programa Internacional de Segurança Química), 2002. Global Assessment of 

the State-of-the-science of Endocrine Disruptors (Avaliação global dos conhecimentos científicos sobre os desreguladores 

endócrinos). WHO/PCS/EDC/02.2, acessível publicamente em http://www.who.int/ipcs/publications/new_issues/endocrine_disruptors/en/ 

(3) OMS/IPCS (Organização Mundial da Saúde/Programa Internacional de Segurança Química), 2009. Principles and Methods 

for the Risk Assessment of Chemicals in Food (Princípios e métodos para a avaliação dos riscos dos produtos químicos nos 

alimentos). Environmental Health Criteria 240, acessível publicamente em http://www.who.int/foodsafety/publications/chemical-food/en/ 

(4) OECD Series on Testing and Assessment (Série da OCDE em matéria de ensaio e avaliação), n.º 150. 

(5) Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à 

classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, que altera e revoga as Diretivas 67/548/CEE e 1999/45/CE, 

e altera o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 (JO L 353 de 31.12.2008, p. 1). 

(6) Regulamento (UE) n.º 528/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativo à 

disponibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas. JO L 167 de 27.6.2012, p. 1. 

(7) Comité Científico da Segurança dos Consumidores, Memorandum on Endocrine disruptors (Memorando sobre 

desreguladores endócrinos), 16.12.2014 (SCCS/1544/14). 
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Diário da República 

FORÇA DE GENDARMERIE EUROPEIA (EUROGENDFORD) 

Classificação de segurança 

Força policial multinacional destinada à gestão e estabilização de crises fora da União Europeia (UE)  

Informação Classificada   

Marcas de classificação de segurança 

Parte originadora 

Resolução de conflitos 

(1) Decreto n.º 39/2017, de 17 de novembro / NEGÓCIOS ESTRANGEIROS. - Aprova o Acordo de Segurança entre a República 

Francesa, a República Italiana, o Reino dos Países Baixos, a República Portuguesa e o Reino de Espanha sobre a Proteção da 

Informação Classificada da Força de Gendarmaria Europeia (EUROGENDFOR), assinado em Roma, em 3 de fevereiro de 2017, 

cujo texto, nas suas versões autenticadas nas línguas portuguesa, italiana, francesa, neerlandesa, espanhola e inglesa, se 

publica em anexo. Diário da República. - Série I - N.º 222 (17-11-2017), p. 6064 - 6080. 

ELI: http://data.dre.pt/eli/dec/39/2017/11/17/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/114219192 

A 17 de setembro de 2004, foi assinada em Noordwijk a declaração de intenções relativa à criação de uma força policial multinacional 

destinada à gestão e estabilização de crises fora da União Europeia (UE) - a Força de Gendarmerie Europeia (EUROGENDFOR), que viria a ser 

instituída pelo Tratado entre o Reino de Espanha, a República Francesa, a República Italiana, o Reino dos Países Baixos e a República 

Portuguesa, assinado em Velsen, na Holanda, em 18 de outubro de 2007. 

A execução das tarefas atribuídas à EUROGENDFOR e a realização dos seus objetivos exigem a troca de informação classificada. Por essa 

razão, o artigo 12.º do Tratado previa que as Partes viessem a celebrar um acordo de segurança que definisse os princípios básicos e os 

requisitos mínimos de proteção da informação ou material classificados. 

Em fevereiro deste ano, as Partes deram cumprimento a esta obrigação, assinando um acordo que visa regular o tratamento da informação 

classificada da EUROGENDFOR a fim de salvaguardar a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade.  

ACORDO DE SEGURANÇA ENTRE A REPÚBLICA FRANCESA, A REPÚBLICA ITALIANA, O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, A 

REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DE ESPANHA SOBRE A PROTEÇÃO DA INFORMAÇÃO CLASSIFICADA DA FORÇA 

DE GENDARMERIE EUROPEIA (EUROGENDFOR). 

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação e objeto 

1 - Este Acordo aplica-se à informação classificada da EUROGENDFOR, tal como definida nos artigos 2.º e 3.º, quer essa 

informação tenha origem na EUROGENDFOR, quer tenha sido recebida pelas Partes no interesse da EUROGENDFOR. 

2 - O presente Acordo tem por objeto proteger a informação classificada da EUROGENDFOR a fim de salvaguardar a sua 

confidencialidade, integridade e disponibilidade. 

3 - As Partes e a EUROGENDFOR deverão proteger toda a informação classificada, marcada como tal, que tenha origem na 

EUROGENDFOR ou tenha sido trocada nesse quadro. 

Artigo 17.º 

Vigência e denúncia 

1 - O presente Acordo permanece em vigor por um período de tempo ilimitado. 

http://data.dre.pt/eli/dec/39/2017/11/17/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/114219192
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2 - Qualquer Parte pode denunciar o presente Acordo mediante notificação escrita dirigida ao depositário, o qual deverá 

informar todas as outras Partes dessa notificação. Tal denúncia produzirá efeitos seis meses após a data da receção da 

notificação pelo depositário. 

3 - Uma Parte que denuncie o presente Acordo permanece vinculada pela sua obrigação de proteger a Informação 

Classificada à qual teve acesso nos termos do presente Acordo. O mesmo se aplica a qualquer Parte no presente Acordo 

que pratique o recesso do Tratado visando a criação da EUROGENDFOR em conformidade com o seu artigo 41.º 

4 - A cessação da vigência do Tratado visando a criação da EUROGENDFOR implica a cessação da vigência do presente 

Acordo. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Roma, em 3 de fevereiro de 2017, num único original nas línguas francesa, italiana, neerlandesa, portuguesa e 

espanhola, bem como numa língua de trabalho comum, o inglês, cada texto fazendo igualmente fé. 

(2) Declaração de Intenções relativa à EUROGENDFOR, assinada em Noordwijk em 17 de setembro de 2004 

(3) Tratado entre a República Francesa, a República Italiana, o Reino dos Países Baixos, a República Portuguesa e o Reino de 

Espanha visando a criação da Força de Gendarmerie Europeia (EUROGENDFOR), assinado em Velsen (Países Baixos), em 18 

de outubro de 2007. 

## Cooperação policial internacional 00342 # Direito da União Europeia  

##2017-02-03 / 2017-11-17 

INCÊNDIOS FLORESTAIS: prorrogação do período crítico até 23 de novembro de 2017 

Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI) 

(1) Despacho n.º 9973-B/2017 (Série II), de 17 de novembro / Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. Gabinete do 

Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural. - Determina a prorrogação até 23 de novembro do período 

crítico no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, para o ano de 2017, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 

124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, por força das circunstâncias 

meteorológicas excecionais. Diário da República. - Série II-C - N.º 222 – 1.º Suplemento (17-11-2017), p. 26098-(2). 

https://dre.pt/application/conteudo/114223793 

O Despacho n.º 9599-A/2017, de 31 de outubro, determinou a prorrogação do período crítico até 15 de novembro, no âmbito do Sistema de 

Defesa da Floresta contra Incêndios de acordo com o estabelecido pelo artigo 2.º-A do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e 

republicado pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto. 

A provável ausência de precipitação significativa promove a manutenção dos índices de perigo de incêndio em valores superiores aos típicos 

para a presente altura do ano. 

Face ao exposto considera-se prudente manter a adoção das medidas e ações especiais de prevenção de incêndios florestais, que decorrem 

durante o período crítico, no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, estabelecido pelo diploma supramencionado. 

Assim, nos termos do artigo 2.º-A do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, 

e ao abrigo das competências delegadas pelo Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, com a redação dada pelo Despacho n.º 7088/ 2017, de 

21 de julho, determino o seguinte: 

1 - É prorrogado até 23 de novembro o período crítico no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, para o ano de 

2017, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, por 

força das circunstâncias meteorológicas excecionais. 

2 - O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura. 

17 de novembro de 2017. - O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas. 

https://dre.pt/application/conteudo/114223793
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## Proteção Civil 00347 # Floresta  

## 2017-08-17 / 2017-11-17 

(2) Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto / Assembleia da República. - Altera o Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 

Incêndios, procedendo à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho. Diário da República. - Série I - N.º 158 

(17-08-2017), p. 4734 - 4762. ELI: http://data.dre.pt/eli/lei/76/2017/08/17/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/108010872 

Artigo 7.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 6.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito de aplicação 

1 - O presente decreto-lei estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI). 

2 - O presente decreto-lei aplica-se a todo o território continental português. 

Artigo 2.º-A 

Duração do período crítico 

O período crítico no âmbito do SDFCI vigora de 1 de julho a 30 de setembro, podendo a sua duração ser alterada, em 

situações excecionais, por despacho do membro do governo responsável pela área das florestas. 

(3) Despacho n.º 8640-B/2017 (Série II), de 28 de setembro / Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. Gabinete do 

Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural. - Determina a prorrogação do período crítico até 15 de 

outubro, no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, para o ano de 2017. Diário da República. - Série II-C - 

n.º 189 – 1.º Suplemento (29-09-2017), p.  21974-(2). https://dre.pt/application/conteudo/108234519 

(4) Despacho n.º 9081-E/2017 (Série II), de 13 de outubro / Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. Gabinete do 

Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural. - Prorroga até 31 de outubro o período crítico no âmbito do 

Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, para o ano de 2017, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 

junho, alterado e republicado pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto. Diário da República. - Série II-C - N.º 198 – 2.º 

Suplemento (13-10-2017), p. 23418-(6). https://dre.pt/application/conteudo/108309462 

(5) Despacho n.º 9599-A/2017 (Série II), de 30 de outubro / Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. Gabinete do 

Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural. - Determina a prorrogação até 15 de novembro do período 

crítico no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, para o ano de 2017, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 

124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, por força das circunstâncias 

meteorológicas excecionais. Diário da República. - Série II-C - n.º 210 - 1º Suplemento (31-10-2017), p. 24712-(2). 

https://dre.pt/application/conteudo/114132966 

http://data.dre.pt/eli/lei/76/2017/08/17/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/108010872
https://dre.pt/application/conteudo/108234519
https://dre.pt/application/conteudo/108309462
https://dre.pt/application/conteudo/114132966
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